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RESUMO 
Segundo a norma constitucional, o trabalho deve servir de base de estruturação social e 
econômica da sociedade, dos trabalhadores, das empresas, famílias, conforme consta nos 
princípios, fundamentos, objetivos constitucionais. O trabalho é fundamento da República, 
garantidor da dignidade da pessoa humana. Sua finalidade é garantir dignidade ao 
trabalhador, subsistência pessoal e do grupo familiar, essencial para o crescimento do 
indivíduo, formação do cidadão e melhoria da sua condição social, econômica e de vida. 
Contudo, o cenário laboral e acidentário brasileiro demonstra que a saúde e segurança no 
trabalho têm sido relegados a segundo plano, na contramão dos preceitos constitucionais. 
Assim, o trabalho que não garante a segurança e preserve a saúde do trabalhador, ofende o 
preceito constitucional da dignidade da pessoa humana. Diante da realidade acidentária o 
Poder Judiciário Trabalhista instituiu o Programa Trabalho Seguro (Resolução CSJT n. 
96/2012), com objetivo de desenvolver ações voltadas à prevenção de acidentes e promoção 
da saúde do trabalhador no ambiente laboral. Trata-se de uma ação inovadora e necessária, 
que objetiva dar efetividade aos preceitos constitucionais relativos ao trabalho, saúde e 
segurança, dignidade do trabalhador, bem como conscientizar acerca da realidade 
acidentária brasileira, contribuindo para a redução do número de acidentes de trabalho no 
Brasil. O Poder Judiciário Trabalhista, em ação inovadora, vem contribuindo neste trabalho 
de conscientização acerca da prevenção de acidentes de trabalho no ambiente laboral através 
do Programa Trabalho Seguro. O objetivo é desenvolver ações voltadas à prevenção de 
acidentes e promoção da saúde do trabalhador no ambiente laboral junto aos atores sociais  
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de modo a todos “darem as mãos” e, conhecendo a realidade acidentária brasileira, reverter 
este cenário que tem afastado milhares de trabalhadores do trabalho todos os anos. A 
metodologia a ser utilizada neste trabalho é dedutiva. A pesquisa é a bibliográfica com 
consulta à legislação e doutrina sobre o tema de estudo. 
Summary: According to the constitutional norm, work must serve as a basis for social and 
economic structuring of society, workers, companies, families, according to the principles, 
foundations, constitutional objectives. Work is the foundation of the Republic, guarantor of 
the dignity of the human person. Its purpose is to guarantee dignity to the worker, personal 
and family subsistence, essential for the growth of the individual, training of the citizen and 
improvement of their social, economic and life condition. However, the Brazilian workplace 
and accident scenario shows that health and safety at work have been relegated to the 
background, contrary to constitutional precepts. Thus, work that does not guarantee safety 
and preserve the health of the worker offends the constitutional precept of the dignity of the 
human person. Faced with the accident, the Labor Judiciary established the Safe Work 
Program (Resolution CSJT No. 96/2012), with the objective of developing actions aimed at 
accident prevention and health promotion of workers in the workplace. It is an innovative 
and necessary action that aims to give effect to the constitutional precepts related to work, 
health and safety, worker dignity, as well as awareness about the Brazilian accident reality, 
contributing to reduce the number of work accidents in Brazil . The Labor Judiciary, in 
innovative action, has been contributing in this work of raising awareness about the 
prevention of work accidents in the work environment through the Safe Work Program. The 
objective is to develop actions aimed at accident prevention and the promotion of workers' 
health in the workplace with social actors so that everyone can "shake hands" and, knowing 
the Brazilian accident reality, reverse this scenario that has removed thousands of workers 
from the workplace. every year. The methodology to be used in this work is deductive. The 
research is the bibliographical one with consultation to the legislation and doctrine on the 
subject of study.  
Palavras-chave: Trabalho. Saúde e segurança. Acidentes de trabalho. Dignidade do 
trabalhador. Programa Trabalho Seguro. 
Keywords: Work. Health and safety. Accidents at work. Dignity of the worker. Safe Work 
Program.  
 
1 - A finalidade do trabalho e a dignidade do trabalhador assegurados na atual 
Constituição Federal 
 A Constituição Federal Brasileira de 1988 consagra a dignidade da pessoa humana 
como direito fundamental. No título referente aos princípios fundamentais consta 
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expressamente que o trabalho tem um valor social e é um dos fundamentos da nossa 
República
1
.Já no art. 3º da norma constitucional consagra os objetivos fundamentais da 
República
2
. 
 A norma constitucional, no art. 5º, ao elencar os direitos individuais e coletivos, 
prevê a proteção ao trabalho:  "XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”; no art. 6º, refere o trabalho como um 
direito social: "Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição"; no art. 7º elenca diversos direitos dos trabalhadores; 
no art. 170 estabelece que "a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho humano, na livre 
iniciativa e, tem por fim, assegurar a existência digna de todas as pessoas" (BRASIL, 1988). 
 Sob o aspecto geral, o trabalho é gerador de riqueza para a sociedade, fundamental 
para o desenvolvimento de uma nação, crescimento e fortalecimento da economia das 
empresas e pessoas, o que resulta na melhoria das condições sociais. Sob o aspecto 
individual é essencial para o crescimento do indivíduo, formação do cidadão, melhoria da 
condição social e econômica do trabalhador, sustento da família, além da melhoria da 
qualidade de vida. 
 Ainda, com base no art. 7º da norma constitucional há previsão expressa de que os 
direitos dos trabalhadores, nas relações de trabalho, devem ser norteados e seguir a linha da 
"melhoria de sua condição social", não podendo sofrerem retração. Desta forma, o 
constituinte estabeleceu um sentido, um norte, que indica o rumo que o Estado Brasileiro 
deve seguir. GOLDSCHMIDT afirma que o princípio da proibição do retrocesso social é o 
balizador da norma (Art. 7º da CF/88), a qual se insere como direito fundamental. Para o 
autor o referido princípio serve para corrigir e adequar a atuação restritiva dos direitos 
fundamentais: 
De acordo com este princípio, uma vez reconhecido um direito no sistema jurídico e definido como 
direito fundamental, este não poderá ser suprimido ou restringido inadequadamente, a ponto de 
causar um retrocesso na sua atualização. (…) o princípio da proibição do retrocesso social fornece  
um critério objetivo com o qual é possível controlar a adequação e a correção da atividade restritiva 
dos direitos fundamentais (GOLDSCHMIDT, 2009, p. 104). 
 Por isso a referência constitucional ao trabalho não é a qualquer trabalho, e sim o 
                                                 
1  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I - a soberania; 
II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V 
- o pluralismo político. (grifo nosso) 
 
2  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade 
livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
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trabalho que garanta ao trabalhador condições de vida digna, preservando sua integridade e 
garantindo os demais direitos assegurados na norma constitucional (e nas normas 
infraconstitucionais), pois integrantes do núcleo da dignidade da pessoa humana, cuja 
proteção deve ser garantida pelo Estado contra a atuação do próprio Estado e dos demais 
particulares, de modo a garantir uma vida digna a pessoa tanto nos aspectos intrínsecos 
como relacionais. 
 DELGADO e DELGADO afirmam que a matriz constitucional da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, no que forma seu núcleo basilar e a distingue das 
Constituições antecedentes, tem por base três pilares: a arquitetura constitucional de um 
Estado Democrático de Direito; a sua arquitetura principiológica humanista e social da 
Constituição da República; e a concepção constitucional de direitos fundamentais da pessoa 
humana (DELGADO e DELGADO, 2018, p. 21).  
 Com base na normatização constitucional e preceitos principiológicos, pode-se 
concluir que a finalidade do trabalho é garantir dignidade ao trabalhador, subsistência 
pessoal e do grupo familiar, essencial para o crescimento do indivíduo, formação do 
cidadão, melhoria da sua condição social e econômica, melhoria da qualidade de vida, etc. 
Além disso, é gerador de riqueza para a sociedade, fundamental para o desenvolvimento de 
uma nação, crescimento e fortalecimento da economia, das pessoas e empresas, resultando, 
ao final, na melhoria das condições sociais e econômicas. Portanto, a finalidade do trabalho 
não deve trilhar caminho diverso do previsto na Constituição Federal. 
 Para o trabalho garantir dignidade, nos termos constitucionais, deve objetivar a 
preservação da saúde do trabalhador, pois o trabalho que não garanta a segurança e preserve 
a saúde do trabalhador, ofende o preceito constitucional da dignidade da pessoa humana. 
Assim, o trabalho realizado sem as devidas condições e cuidados relacionados a proteção da 
saúde, seja por parte do empregador ou por parte do empregado, ao contrário de assegurar a 
existência digna do trabalhador, tem ocasionado muita dor e sofrimento a este, sua família e 
sociedade em geral, além de prejuízos as empresas, empregadores e governos. O trabalho 
deve servir para ser base de estruturação social e econômica, com base no que consta como 
princípios, fundamentos, objetivos constitucionais, e não de morte/adoecimento dos 
trabalhadores.  
2- A saúde e segurança no trabalho. Breves considerações. 
 Inicialmente é importante registrar que a saúde e segurança no trabalho estão 
diretamente relacionados e dependentes ao tema meio ambiente de trabalho adequado e 
seguro, que deve envolver aspectos físicos e psíquicos, bem como com a organização do 
trabalho como um todo. Ademais, essa reflexão acerca do meio ambiente deve incluir 
necessariamente a sua conjugação com a dignidade da pessoa humana e os direitos sociais, 
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em um meio ambiente equilibrado, valorizando-se a proteção e o bem-estar individuais e 
coletivos, de modo a preservar a saúde e a segurança do trabalhador na sua plenitude no 
ambiente laboral.  
 O trabalho e o meio ambiente do trabalho têm relação direita com a saúde e 
segurança do trabalhador, de modo a integrar a sua dignidade, a dignidade da pessoa 
humana. A dignidade da pessoa humana engloba necessariamente o respeito e a proteção à 
integridade física e corporal do indivíduo, no trabalho com garantia de condições justas e 
adequadas de trabalho e de vivência. SARLET (2001, p. 60) define a dignidade da pessoa 
humana como: 
“a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e 
consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de 
direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho 
degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma 
vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da 
própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos” (SARLET, 2001, p. 60). 
 Esta preocupação deve permear as relações sociais e de trabalho, seja por parte da 
sociedade, do estado, dos trabalhadores, empregadores e sindicatos, pois em eventual 
acidente todos restarão afetados, direta ou indiretamente. Contudo, diante do alcance da 
temática, bem como considerando o espaço mais restrito do presente trabalho, registra-se 
aqui breves considerações sobre o assunto saúde e segurança, para posteriormente adentrar 
no tema principal do artigo, que é o Programa Trabalho Seguro do TST.  
 Segundo a normatização legal, art. 157 da CLT3e art. 19, § 1° da Lei 8.213/91
4
  
incumbe ao empregador zelar pela saúde e segurança do trabalhador, pois os riscos do 
negócio correm por conta do empregador. Também outras disposições, constitucionais e 
normas reguladoras tratam do tema, impondo a responsabilidade do empregador em zelar 
pela segurança e saúde do trabalhador.  
 Assim, o empregador tem o dever de garantir as condições efetivas para que o 
trabalhador possa realizar o trabalho com segurança, bem como exigir que o trabalhador 
realize suas atividades com segurança, inclusive na utilização de equipamentos de proteção 
adequados.  
 Sebastião Geraldo de Oliveira, na sua obra “Proteção Jurídica à Saúde do 
Trabalhador” (OLIVEIRA, 2011, p. 423/424), registra que, segundo a OIT (Organização 
                                                 
3  Cabe às empresas:  
 I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;  
 II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de 
evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;  
 III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente;  
 IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente. 
4   A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e 
segurança da saúde do trabalhador 
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Internacional do Trabalho), existem 4 modalidades de prevenção a agentes danosos a saúde 
e segurança do trabalhador: a) a eliminação do risco; b) eliminação da exposição do 
trabalhador aos riscos; c) isolamento do risco; d) a proteção do trabalhador. E, a ordem de 
importância de tais atos, por parte do empregador, é crescente, contudo, na prática há 
desobediência dessa ordem legal, optando os empregadores em utilizar a última opção como 
a preferencial, pois tem menor custo e menos necessidade de um planejamento mais 
elaborado. 
 O que se pode visualizar é que a temática relativa a saúde e segurança no trabalho, 
diante do grande número de acidentes de trabalho no Brasil nos últimos tempos, tem sido 
relegada a segundo plano, em que pese a importância disso na vida do trabalhador, da 
empresa e do equilíbrio de uma sociedade que busca a dignidade da pessoa humana e ser 
justa e solidária. Ademais, os números de acidentes de trabalho nos impacta quando de uma 
análise mais detalhada sobre o tema, conforme veremos a seguir. 
3- Acidentes de trabalho. Dados e preocupações. 
 Para OLIVEIRA, quando passa-se a analisar o tema do acidente de trabalho, depara-
se com um cenário muito aflitivo. A dimensão do problema e a necessidade premente de 
soluções exigem mudanças de atitude. Entende que não é possível “anestesiar” a 
consciência, comemorar os avanços tecnológicos e, com indiferença, desviar o olhar dessa 
ferida social aberta, ainda mais com tanto dispositivos constitucionais e princípios jurídicos 
entronizando a dignificação do trabalho. A questão fica ainda mais incômoda quando se 
sabe que a implementação de medidas preventivas- algumas simples e de baixo custo-
alcança reduções estatísticas significativas, ou seja, economiza vidas humanas (OLIVEIRA, 
2016, p. 31). 
 Desde que o Brasil obteve o lamentável título de campeão mundial de acidentes do 
trabalho na década de 1970 (dados oficiais indicam que na época, com 12.996.796 com 
registros formais, 1.916.187 sofreram acidentes de trabalho, sendo que destes houve 4.001 
mortes), diversas alterações legislativas e punições mais severas para melhorar a segurança 
e a qualidade de vida nos locais de trabalho (OLIVEIRA, 2016, p. 31-32). 
 Os dados de acidentes de trabalho no mundo e no Brasil são preocupantes. 
Estatísticas da Organização Mundial do Trabalho (OIT), em relatório divulgado em 1985, a 
cada três minutos um trabalhador morre em consequência de acidente de trabalho ou doença 
profissional e a cada segundo, pelo menos, quatro trabalhadores sofriam algum tipo de 
lesão. Em pouco mais de duas décadas a situação piorou sensivelmente. Estatísticas recentes 
atestam que ocorrem anualmente no mundo por volta de 313 milhões de acidentes, uma 
média de 860 mil por dia ou dez acidentes de trabalho por segundo. Desse número elevado 
de ocorrências, resultam 2,3 milhões de óbitos, sendo mais de quatro por minuto 
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(OLIVEIRA, 2016, p. 34). 
 No Brasil, nos últimos anos, ocorreram em média mais de 700.000 
acidentes/doenças ocupacionais (dados do Ministério da Previdência Social). Observa-se 
que, em média, ocorreram mais de 80 acidentes e doenças de trabalho a cada uma hora de 
jornada diária, além de cerca de 1 morte a cada 3 horas, motivada pelo risco decorrente dos 
fatores ambientais do trabalho. Em média 49 trabalhadores/dia que não retornaram ao 
trabalho devido a invalidez permanente ou óbito. 
 O custo econômico ultrapassa a um trilhão de dólares, cerca de 4% do produto 
interno bruto global, com o que se faz necessário a adoção de políticas efetivas de 
enfrentamento do problema. No Brasil, estimativas do Conselho Nacional de previdência 
Social indicam que a ausência de segurança nos ambientes de trabalho, gerou no ano de 
2003, um custo aproximado de 32,8 bilhões de reais para o país (OLIVEIRA, 2016, p. 32). 
 A verificação da realidade acidentária (oficialmente registrada, pois os dados reais 
são maiores diante das subnotificações- não registros junto aos órgãos competentes de um 
acidente de trabalho) pode ser consultada no site https://observatoriosst.mpt.mp.br/
5
.  
 Considerando as informações ai constantes, pode-se verificar os dados relativos aos 
acidentes de trabalho no Brasil que, desde 2012 até os dias atuais, somam mais de 
4.205.000. Estes acidentes, causaram afastamento do trabalho, mutilações e morte de 
trabalhadores, inclusive com graves danos econômicos a empresas e ao governo. Registrou-
se cerca de 1 acidente estimado a cada 48 segundos. Ainda, os dados indicam mais de 
15.630 mortes acidentárias no período, sendo que ocorreu 1 morte em acidente estimada a 
cada 3h 38m 43s. 
 No Estado de Santa Catarina ocorreram entre o ano de 2012 até a data de hoje 
(23/07/2018) 172.294 acidentes de trabalho, sendo um acidente a cada 20 minutos e 1 
segundo. O número de mortes no mesmo período foi de 922 mortes. No estado de Santa 
Catarina, foram registrados 132.749 auxílios-doença por acidente do trabalho (B91) no 
período. O impacto previdenciário dos afastamentos da localidade foi de R$ 
1.375.577.561,77, com a perda de 30.665.258 dias de trabalho. 
 Nesse período, em Criciúma/SC, foram registrados 3.587 auxílios-doença por 
acidente do trabalho (B91), tendo como impacto previdenciário pelos afastamentos  de R$ 
25.413.654,75, com a perda de 497.143 dias de trabalho. Em Araranguá/SC, foram 
registrados 1.049 auxílios-doença por acidente do trabalho (B91). O impacto previdenciário 
dos afastamentos da localidade foi de R$ 8.451.930,51, com a perda de 191.829 dias de 
trabalho. Em Sombrio/SC, foram registrados 230 auxílios-doença por acidente do trabalho 
                                                 
5 O referido site tem sido um importante instrumento de consulta e registro de acidentes de trabalho 
ocorridos no Brasil desde 2012, contendo diversas especifidades e dados sobre o tema, podendo-se referir 
como de consulta obrigatória para os pesquisadores da presente temática. 
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(B91). O impacto previdenciário dos afastamentos da localidade foi de R$ 1.711.734,96, 
com a perda de 48.079 dias de trabalho. Em Florianópolis/SC, foram registrados 5.521 
auxílios-doença por acidente do trabalho (B91). O impacto previdenciário dos afastamentos 
da localidade foi de R$ 70.490.413,39, com a perda de 1.288.498 dias de trabalho. Em 
Joinville/SC, foram registrados 7.562 auxílios-doença por acidente do trabalho (B91). O 
impacto previdenciário dos afastamentos da localidade foi de R$ 101.098.602,16, com a 
perda de 1.893.543 dias de trabalho. Em Blumenau/SC, foram registrados 10.846 auxílios-
doença por acidente do trabalho (B91). O impacto previdenciário dos afastamentos da 
localidade foi de R$ 135.444.296,76, com a perda de 2.654.882 dias de trabalho. Em 
Chapecó/SC, foram registrados 4.569 auxílios-doença por acidente do trabalho (B91). O 
impacto previdenciário dos afastamentos da localidade foi de R$ 63.483.435,27, com a 
perda de 1.573.183 dias de trabalho. 
 Como pode-se verificar, os dados relativos aos acidentes de trabalho são 
preocupantes, sendo necessário a adoção de medidas urgentes para inverter a atual 
realidade, pois a finalidade do trabalho, assegurada constitucionalmente e 
internacionalmente, não vem se concretizando. Não podemos comemorar os imensos 
avanços tecnológicos e científicos e fechar os olhos para a realidade acidentária brasileira. 
O cenário laboral vivido pelo trabalhador brasileiro demostra a importância do tema, pois é 
assustador e aflitivo, conforme pode-se verificar a partir de tais dados. 
4-  Programa Trabalho Seguro do Tribunal Superior do Trabalho 
 Considerando os preceitos normativos (principalmente os constitucionais, conforme 
acima discorridos) acerca do trabalho, da dignidade da pessoa humana, da saúde e 
segurança do trabalhador, bem como os nortes sinalizados constitucionalmente sobre os 
referidos temas, verificamos que a realidade laboral e acidentária brasileira vive um cenário 
aflitivo e assustador, em que pese os avanços tecnológicos e científicos. Os dados 
acidentários demonstram o descompasso entre os preceitos normativos e a realidade laboral. 
 Diante desta triste realidade e da importância do tema, o Poder Judiciário 
Trabalhista, através de uma ação denominada de Republicana à época pelo Presidente do 
TST, instituiu o Programa Trabalho Seguro (Resolução CSJT n. 96.2012
6
), com objetivo de 
desenvolver ações voltadas à prevenção de acidentes e promoção da saúde do trabalhador 
no ambiente laboral. O programa visa conscientizar os atores sociais da importância da 
adoção de medidas preventivas, diante dos reflexos que um acidente de trabalho ocasiona ao 
trabalhador, à família, à empresa, à sociedade e aos governos. No art. 1º encontra-se o 
objetivo do programa: 
                                                 
6 Pode ser consultado no site: http://www.csjt.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=a2d3ac96-f440-
48ab-a302-55dba86e6014&groupId=955023 
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Art. 1º É institucionalizado o Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho - Programa 
Trabalho Seguro - no âmbito da Justiça do Trabalho, com o objetivo de desenvolver, em caráter 
permanente, ações voltadas à promoção da saúde do trabalhador, à prevenção de acidentes de 
trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho - PNSST, nos 
termos desta Resolução.  
 Os fundamentos que deram origem ao Programa Trabalho Seguro (PTS) remontam a 
normatização internacional
7
, constitucional, legal e infralegal relativa ao tema. No Brasil, 
com o advento da Constituição Federal de 1988 e da Lei Orgânica da Saúde (Lei 
8080/1990), acentuou-se a preocupação com a questão da saúde do trabalhador. No ano de 
2011, através do decreto nº 7.602, foi instituída a Política Nacional de Segurança e Saúde do 
Trabalhador (PNSST), envolvendo diversos ministérios (Ministérios do Trabalho e 
Emprego, da Saúde e da Previdência Social). O objetivo foi dar mais atenção à promoção da 
saúde e de melhorias da qualidade de vida do trabalhador no seu meio ambiente de trabalho, 
além de aumentar a conscientização acerca da prevenção de acidentes, dentre outras.  
 A partir destas ações, o Poder Judiciário Trabalhista, conhecedor da realidade 
acidentária, inclusive considerando os inúmeros processos envolvendo acidentes com 
trabalhadores, através de Tribunal Superior do Trabalho e o Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT), em ação conjunta, instituíram um programa de âmbito nacional (Programa 
Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho). 
 Os objetivos do Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho estão 
descritos nos seus considerandos: a concretização da dignidade da pessoa do trabalhador e 
dos valores sociais do trabalho, pois são fundamentos do Estado Democrático de Direito 
(art. 1º, III e IV, da CRFB); a proteção ao meio ambiente, nele incluído o de trabalho, pois é 
dever constitucional (arts. 170, VI e 225, caput, e 81º, V e VI, da CRFB); o alarmante 
número de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais no Brasil, a teor dos dados 
estatísticos oficiais, e os custos sociais, previdenciários, trabalhistas e econômicos 
decorrentes; o número de processos relativos a acidentes de trabalho ajuizados na Justiça do 
Trabalho e a necessidade de fomentar e difundir iniciativas permanentes de prevenção de 
novos litígios e de defesa do meio ambiente, da segurança e da saúde no trabalho; a  
promoção da a cidadania e a responsabilidade socioambiental, pois são objetivos a serem 
                                                 
7 São inúmeras as Convenções Internacionais que tratam do tema, sendo que, diante da limitação do tema 
arrola-se as principais: CONVENÇÃO 42 - Indenização por Enfermidade Profissional; CONVENÇÃO 
19. Igualdade de tratamento dos trabalhadores estrangeiros e nacionais vítimas de acidentes de trabalho;  
CONVENÇÃO N. 81. Sistema de inspeção do trabalho e às condições de trabalho e à proteção dos 
trabalhadores no exercício da profissão; CONVENÇÃO N. 120. Higiene no comércio e nos escritórios; 
CONVENÇÃO N. 148. Contaminação do Ar, Ruído e Vibrações; CONVENÇÃO N. 161. Serviços de 
Saúde no Trabalho; CONVENÇÃO N. 139. Prevenção e controle dos riscos profissionais causados por 
substâncias ou agentes cancerígenos; CONVENÇÃO N. 155. Saúde, segurança, higiene e meio-ambiente 
de trabalho; CONVENÇÃO N. 171. Trabalho noturno.  
 
UNESC – Universidade do Extremo Sul Catarinense 
perseguidos pela Justiça do Trabalho, a teor do Plano Estratégico 2010/2014; a  necessidade 
de fortalecer a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST, instituída 
pelo Decreto nº 7.602, de 7 de dezembro de 2011; o Protocolo de Cooperação Técnica 
firmado pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelo Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho com o Ministério do Trabalho e Emprego, o Ministério da Previdência Social, o 
Ministério da Saúde e a Advocacia-Geral da União, ao qual aderiram todos os Tribunais 
Regionais do Trabalho e diversas instituições públicas e privadas, com o objetivo de 
conjugar esforços para a implementação de ações voltadas à prevenção de acidentes de 
trabalho; a necessidade de institucionalizar e sistematizar ações de prevenção de acidentes 
de trabalho a serem desenvolvidas no âmbito da Justiça do Trabalho.  
 Assim, pode-se verificar que, resumidamente os objetivos são garantir condições 
mais seguras e saudáveis ao trabalhador, dando efetividade aos preceitos constitucionais 
relativos ao trabalho, saúde e segurança no trabalho, dignidade do trabalhador, bem como 
conscientizar acerca do quadro dramático acidentário, de modo a reduzir o número de 
acidentes de trabalho no Brasil. 
 Para isso, cada ano o Programa Trabalho Seguro tem um foco de atuação. Almeja, 
com isto, concentrar os trabalhos em determinadas temáticas, identificadas a partir de 
sugestões dos magistrados trabalhaistas brasileiros como mais urgentes, dentre os demais 
temas. No ano de 2012, o foco foi os acidentes na construção civil; em 2013, os acidentes 
no setor de transportes; em 2014, acidentes com trabalhadores rurais; em 2015; acidentes no 
trabalho com máquinas (NR 12); em 2016/2017, transtornos mentais relacionados ao 
trabalho; em 2018/2019, a Violência no Trabalho: assédio moral; assédio sexual; 
discriminação; violência organizacional; papel dos gestores na prevenção da violência; 
ações localizadas; bullying; estratégias de pacificação no trabalho; exploração do trabalho 
infantil, trabalho escravo e demais títulos afins. 
 O Programa Trabalho Seguro, de âmbito nacional, firmou parcerias com os Tribunais 
Regionais do Trabalho (TRTs), os quais replicam no âmbito de suas competências os 
objetivos do programa, firmando parcerias com instituições públicas e privadas com o 
objetivo de reduzir o número de acidentes envolvendo trabalhadores. É um programa de 
caráter permanente, com ações voltadas à prevenção de acidentes de trabalho e ao 
fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho.  
 As ações realizadas para dar efetividade ao programa são diversas: campanhas 
publicitárias com divulgação na mídia nacional; vídeos com depoimentos de trabalhadores 
que sofreram acidente de trabalho, ressaltando a importância do uso dos equipamentos de 
segurança no ambiente de trabalho; folders com material educativo para trabalhadores e 
empresas; cartilhas ilustrativas sobre segurança no trabalho voltadas para crianças e 
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adolescentes; palestras em empresas; aberturas de SIPAT em empresas; formulação 
legislativa junto aos Poderes Públicos, com vistas a instituir e difundir a cultura da 
prevenção junto às crianças e adolescentes; atividades educacionais juntos a instituições 
públicas de ensino, inclusive Universidades; participação em atos públicos, etc. 
 Com isso, o Programa Trabalho Seguro representa uma ação inovadora do Poder 
Judiciário, onde o magistrado “sai do gabinete” e busca aproximar-se dos atores sociais, de 
modo a todos “darem as mãos”, independente da condição de empregado, empregador, 
sindicalista, homem, mulher, ou qualquer outra condição (pois somos todos trabalhadores, 
seja na condição de patrão, empregado, servidor público etc), com objetivo de conhecer a 
realidade acidentária brasileira e revertermos este cenário que tem afastado milhares de 
trabalhadores do trabalho todos os anos. 
5- Conclusão 
 O objetivo constitucional atribuído ao trabalho é servir de base para a estruturação 
social e econômica da sociedade, das pessoas e das famílias. Sua finalidade é garantir 
dignidade ao trabalhador, subsistência pessoal e do grupo familiar, essencial para o 
crescimento do indivíduo, formação do cidadão e melhoria da sua condição social, 
econômica e de vida.  
 No entanto, a realidade laboral e acidentária brasileira demonstra que a saúde e 
segurança no trabalho, tem sido relegados a segundo plano, na contramão dos preceitos 
constitucionais. Assim, o trabalho que não garante a segurança e preserve a saúde do 
trabalhador, ofende o preceito constitucional da dignidade da pessoa humana. Como se pode 
verificar, os dados relativos aos acidentes de trabalho são preocupantes, sendo necessário a 
adoção de medidas urgentes para inverter a atual realidade, pois a finalidade do trabalho, 
assegurada constitucionalmente e internacionalmente, não vem se concretizando. Não 
podemos comemorar os imensos avanços tecnológicos e científicos e fechar os olhos para a 
realidade acidentária brasileira. 
 O Poder Judiciário Trabalhista, em ação inovadora, vem contribuindo neste trabalho 
de conscientização acerca da prevenção de acidentes de trabalho no ambiente laboral através 
do Programa Trabalho Seguro. O objetivo é desenvolver ações voltadas à prevenção de 
acidentes e promoção da saúde do trabalhador no ambiente laboral junto aos atores sociais  
de modo a todos “darem as mãos” e, conhecendo a realidade acidentária brasileira, reverter 
este cenário que tem afastado milhares de trabalhadores do trabalho todos os anos. 
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